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APELAÇÃO  CRIMINAL.  TÓXICO.  Tráfico  de 
substância  entorpecente.  Cocaína.  Flagrante 
delito.  Condenação.  Irresignação.  Provas 
insuficientes.  Inocorrência.  Contundente 
acervo probatório. Depoimentos dos policiais 
coerentes com as demais provas do caderno 
processual.  Materialidade  e  autoria 
comprovadas.  Manutenção  do  decisum. 
Desprovimento do recurso.

“É válido o depoimento prestado por autoridade 
policial  no  âmbito  do  processo  penal,  dês  que  
coerente e não infirmado por outros elementos de  
prova, máxime, quando colhido sob compromisso 
legal” (Súmula 23 do TJ/PB).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  José  Sérgio 
Gomes Machado (fl. 78), vulgo “Sérgio de Bode”, contra a sentença proferida 
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pelo juízo da 2ª Vara da Comarca de Sousa (fls. 62/70), que o condenou a uma 

pena  de  06  (seis)  anos  e  07  (sete)  meses  de  reclusão,  em  regime 

inicialmente  fechado,  e 500  (quinhentos)  dias-multa,  no  valor  de  1/30  do 

salário mínimo vigente à época do fato,  pela prática delituosa esculpida nos 

arts. 33 e 40, inciso III, ambos da Lei nº 11.343/06.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  118/123),  o 

apelante pugna por sua absolvição, tendo em vista que as provas colhidas não 

apresentam qualquer solidez capaz de ensejar uma sentença condenatória.

Em contrarrazões,  fls.  125/129,  a  Promotoria  de Justiça pugna 

pela manutenção integral da decisão recorrida.

A douta Procuradoria Justiça, instada a se pronunciar, opinou pelo 

desprovimento do apelo às fls. 134/137.

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, com exercício na 

Comarca  de  Sousa,  ofereceu  denúncia  em  face  de  José  Sérgio  Gomes 

Machado,  vulgo “Sérgio do Bode”,  dando-o como incurso nas sanções dos 

artigos 33 e 40, inciso III, ambos da Lei nº 11.343/06.

Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial, no 

dia 16 de março de 2011, um agente penitenciário tomando conhecimento, por 

meio de uma pessoa que não se identificou, que os apenados José Sérgio 

Gomes Machado, Fabiano de Santa Cruz e outro apenado apenas identificado 

como  sendo  Jairo  Cachorrão,  encontravam-se  comercializando  substância 

entorpecente no Pavilhão 4 da Colônia Agrícola Penal do Sertão.

Desembargador João Benedito da Silva
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Narra a denúncia que, em ato contínuo, o agente penintenciário 

requisitou apoio dos demais agentes, sendo realizada uma revista pessoal nos 

detentos acima indicados, encontrando-se em poder do denunciado 28 (vinte e 

oito) pedras da substância “cloridrato de cocaína”, popularmente conhecida por 

“crack”,  nos  termos  do  auto  de  apresentação  e  apreensão  e  laudo  de 

constatação, efetivando a prisão do acoimado em estado de flagrância.

Concluída a instrução criminal, a MM. Juíza julgou procedente a 

denúncia, condenando o acusado a uma pena de 06 (seis) anos e 07 (sete) 
meses  de  reclusão,  em regime  inicialmente  fechado,  e 500  (quinhentos) 
dias-multa,  no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato,  pela 

prática delituosa esculpida nos  arts.  33  e 40,  inciso III,  ambos da Lei  nº 
11.343/06.

Inconformado, o denunciado se insurge contra a referida decisão, 

pugnando  por  sua  absolvição,  tendo  em vista  que  as  provas  colhidas  não 

apresentam qualquer solidez capaz de ensejar uma sentença condenatória.

Pois  bem.  A  materialidade  do  delito  está  devidamente 

comprovada, conforme o Auto de Apresentação e Apreensão de fl. 11, o  Auto 

de constatação de substância entorpecente de fl. 12, o Laudo de constatação 

de fls. 38 e o Laudo do Exame químico-toxicológico de fls.40/41.

 

A autoria do ilícito, por sua vez, é extraída do conjunto de provas 

colacionadas  aos  autos,  o  qual  retrata,  em  toda  a  sua  amplitude,  a 

responsabilidade do agente.

O  apelante,  tanto  na  esfera  policial  (fls.09)  quanto  em  juízo 

(fls.53/54), disse que desconhecia o conteúdo do embrulho que foi jogado para 

sua  cela,  afirmando  apenas  que  tomou  conhecimento  de  que  o  apenado 

Eurides foi quem lhe repassou para que entregasse a Sóstenes, outro apenado 

que estava recolhido em sua cela. Vejamos:
Desembargador João Benedito da Silva
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“(...) que não é verdadeira a imputação que lhe é feita ; 
que  na  época  o  acusado  morava  na  cela  três  do 
pavilhão quatro; que era um dia de visita e as visitas 
acabavam por volta das 16horas; que pouco antes de 
visita  acabar,  Eurides,  que  era  o  “correria”  do  dia, 
passou pelo lado de fora e jogou um embrulho pedindo 
que o denunciado o entregasse a Sóstenes, que era 
um  outro  preso,  que  morava  na  mesma  cela;  que 
antes que pudesse repassar o pacote, Sóstenes saiu 
correndo porque tinha uns caras que queriam pegá-lo 
por causa de uma dívida; que o interrogado não sabia 
o conteúdo do pacote, e como Sóstenes havia saído, 
simplesmente colocou dentro da calça para devolver a 
quem tinha jogado;  que depois  tomou conhecimento 
que  lá  fora  Sóstenes  disse  a  Leodécio  (testemunha 
neste  processo)  que  o  interrogado  estava  fazendo 
comércio  de  drogas  lá  dentro  do  pavilhão;  que 
Sóstenes  faleceu  ano  passado;  que  Sóstenes  tinha 
uma certa rixa com o interrogado em decorrência de 
um outro fato que levou à prisão de ambos; (…) que 
na hora em que Eurides jogou o embrulho, Sóstenes 
estava perto do portão de saída do pavilhão e já tinha 
ido levar uma tia e um garoto que tinha vindo para a 
visita;  (…)  que  realmente  quando  lhe  jogaram  o 
pacote, não viu quem tinha sido, mas soube logo em 
seguida que era o Eurides porque ele veio em cima do 
interrogado quando este se aproximou do portão e já 
foi lhe ameaçando; que o Eurides também já faleceu; 
que não sabe dizer porque foi ameaçado por Eurides e 
nem porque este veio lhe tomar de volta o embrulho, 
que,  na  verdade,  ficou  de  bobo  nessa  história.” 
(interrogatório judicial de fls. 53/54).

Apesar  de  negar  a  prática  delitiva,  não  consegue  o  apelante 

destituir a prova contra ele produzida.

Os depoimentos testemunhais e as circunstâncias em que a droga 

foi  apreendida  convergem para  sua responsabilização pelo  crime de tráfico 

ilícito de entorpecentes. 

Como  abaixo  se  observa,  os  depoimentos  dos  policiais  que 

efetuaram  a  prisão  do  increpado  são  harmoniosos,  narrando  como  tudo 

ocorreu. Vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva
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A  testemunha  Leodécio  de  Oliveira  Câmara  (fl.  51),  agente 

peninteciário,  que se  encontrava no momento  da  prisão,  afirmou perante  a 

autoridade judiciária:

“(...)  que o dia do fato era um dia de visita  e umas 
visitas denunciou ao depoente que o acusado Sérgio 
de  bode  estava  comercializando  drogas  dentro  do 
Pavilhão IV; que a testemunha foi ao local e encontrou 
o  embrulho  com  28  pedras  dentro  da  roupa  do 
acusado; que indagado, o acusado disse que  a droga 
não lhe pertencia, apesar de estar com o mesmo; que 
o acusado alegou que a droga havia sido jogada por 
alguém e ele apanhou e a escondeu, numa touxinha 
de  plástico,  dentro  da  cueca  do  acusado;  que  o 
denunciante  disse  que  viu  o  acusado  vendendo  a 
droga; que a testemunha fez a abordagem direta ao 
acusado, sem verificar antes que o mesmo a estava 
negociando; que pela aparência, a droga parecia ser 
crack; que esta foi a primeira vez que o acusado foi 
apreendido  com  droga;  (…)  que  não  presenciou  o 
acusado negociando a droga dentro do presídio; que 
quem fez a denúncia foi uma visita, do sexo feminino, 
cujo  nome  a  testemunha  não  sabe  declinar;  que  a 
informante disse que o acusado estava com a droga, 
dentro  de  sua  bermuda.”  (Leodécio  de  Oliveira 
Câmara – fls. 51).

Seguindo a  mesma orientação é o  depoimento  da  testemunha 

José da Silva Tavares, agente penintenciário, (fl. 52):

“(...)que trabalhava na viatura do presídio e estava na 
Base I  quando Leodécio e outros agentes foram ao 
pavilhão; que os agentes trouxeram o acusado para a 
Base  I  e  o  apresentaram com  a  droga  apreendida, 
querendo seu trabalho para levarem-no à delegacia; 
que  enquanto  o  acusado  era  ouvido,  a  testemunha 
aguardava fora.” (José da Silva Tavares – fls. 52)

Registre-se,  ainda,  que  a  jurisprudência  tem  entendido  que  o 

depoimento  de  policiais  pode servir  de  referência  ao  juiz  na  verificação da 

materialidade  e  autoria  delitivas,  podendo  funcionar  como  meio  probatório 

válido para fundamentar a condenação, mormente quando colhido em juízo, 

com a observância do contraditório, e em harmonia com os demais elementos 

Desembargador João Benedito da Silva
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de prova, inclusive, já é matéria sumulada por este Tribunal. Vejamos:

“É válido o depoimento prestado por autoridade policial 
no âmbito do processo penal, dês que coerente e não 
infirmado  por  outros  elementos  de  prova,  máxime, 
quando colhido sob compromisso legal” (Súmula 23 do 
TJ/PB).”

Sobre o tema a jurisprudência é pacífica:

TJAP: “Os depoimentos de policiais constituem prova 
de valor  a embasar decreto condenatório,  mormente 
quando corroborados pelos fatos colhidos por conjunto 
probatório  robusto  e  extreme  de  dúvidas.  Inocorre 
fragilidade de provas se estas mostram-se conclusivas 
e em sintonia com a dinâmica e a lógica dos fatos, 
firmando  da  figura  de  traficante,  descabendo  a 
pretendida desclassificação do delito de tráfico para o 
de  uso,  sobretudo  quando  os  elementos  de  prova 
formam  um  juízo  de  certeza  sobre  a  atividade  de 
comercialização. Recurso improvido” (RDJ 16/282).

CRIME  DE  ENTORPECENTES.  TRÁFICO  DE 
TÓXICOS (Artigo  12,  'caput',  da  Lei  nº  6.368/76).  A 
prova contida nos autos autoriza o embasamento do 
decreto condenatório lavrado contra a ré, pela prática 
do  delito  de  tráfico  de  tóxicos,  inviabilizando  seu 
pedido  de  absolvição,  sendo  de  salientar  que  os 
depoimentos dos policiais merecem total credibilidade, 
notadamente quando coerentes e harmônicas com os 
demais  elementos  probatórios.  A  pena  imposta  foi 
criteriosamente  calculada,  após  correta  análise  das 
moduladoras  do  artigo  59,  do  CP,  não  havendo 
motivos para reduzi-la. Mostra-se inviável a aplicação 
do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  com base  na 
circunstância  de  a  acusada  ser  primária  e  de  bons 
antecedentes, porquanto praticado o fato sob a égide 
da Lei nº 6.368/76. Mostra-se inviável a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, 
tendo em vista a natureza do delito e a quantidade da 
pena imposta, superior ao patamar fixado pelo artigo 
44  do CP.  Descabe a  redução da  multa  pecuniária, 
como  postula  Raquel,  estando  a  determinação 
sentencial  bem  dosada  quanto  ao  tópico,  eis  que 
fixada muito próximo ao mínimo legal,  respeitando a 
gravidade do delito cometido e a necessidade de sua 
efetiva  repressão.  PROGRESSÃO  DE  REGIME. 
POSSIBILIDADE.  APELAÇÃO  DEFENSIVA 
PARCIALMENTE  PROVIDA.  (Apelação  Crime  Nº 
70018585919, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de 
Justiça  do RS,  Relator:  José Antônio  Cidade  Pitrez, 

Desembargador João Benedito da Silva
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Julgado em 03/05/2007). 

Além  do  mais,  inexiste,  nos  autos,  indício  algum  de  que  os 

agentes penintenciários não agiram de modo escorreito ou de que detinham a 

intenção de incriminar falsamente o acusado. 

De mais a mais, a  figura do artigo 33 da Lei 11.343/06 traz, em 

seu tipo penal, diversas condutas, punindo quem pratica qualquer uma delas 

(importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor 

à  venda,  oferecer, ter  em  depósito,  transportar, trazer  consigo, guardar, 

prescrever,  ministrar,  entregar  a  consumo  ou  fornecer  drogas), 

independentemente da destinação dada à droga.

A conduta  do  apelante,  conforme  bem  explicitado  na  decisão 

objurgada, enquadra-se na modalidade “trazer consigo”.

Como se vê, as razões invocadas pelo recorrente no sentido de 

que não há provas suficientes para uma condenação não merecem subsistir, 

pois, além do depoimento coeso dos policiais, a quantidade da droga (1,42g de 

cocaína) e a forma como ela estava acondicionada (28 pequenos invólucros de 

plástico  transparente  fechados  com  nós,  ligados  em  forma  de  corrente) 

evidenciam o intuito de comercialização da droga.

Nesse  sentido,  têm  decidido,  reiteradamente,  as  Cortes  de 

Justiça, senão vejamos:

“Para  a  caracterização  do  tráfico  de  entorpecente, 
irrelevante  se  torna  fato  de  que  o  infrator  não  foi 
colhido  no  próprio  ato  da  venda  da  mercadoria 
proibida.  Ademais,  esse  delito  é  de  caráter 
permanente,  consumando-se  com  a  detenção  do 
tóxico  pelo  agente  para  comercialização.”  (in  RT 
714/357).

“EMENTA: TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
INCONFORMIDADE  DEFENSIVA.  -  A  prova  da 
materialidade  do  delito  encontra  apoio  nos 

Desembargador João Benedito da Silva
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documentos  que  instruem  os  autos.  -  O  acusado, 
quando  do  flagrante,  bem como em juízo,  negou  a 
autoria. Afirmou, em ambas as oportunidades, que a 
droga  foi  enxertada.  -  Examinado  o  conjunto 
probatório,  conclui-se  pela  manutenção  do  édito 
condenatório. - Em relação a caracterização do delito, 
devemos  lembrar  que  as  Turmas  (5ª  e  6ª), 
componentes  da  3ª  Seção  do  Egrégio  Superior 
Tribunal de Justiça, já firmaram orientação no sentido 
de  que  para  a  consumação  do  delito  de  tráfico  de 
entorpecentes  basta  à  prática  de  qualquer  um  dos 
verbos previstos no art.  12 da Lei nº 6.368/76. Para 
adequação  típica  não  se  exige  qualquer  elemento 
subjetivo  adicional.  Precedentes.  -  O  entendimento 
jurisprudencial  continua  atual,  pois  na  nova  Lei  de 
Tóxicos  (Lei  nº  11.343/06)  as  exigências  para  a 
tipificação do delito de tráfico são as mesmas da Lei nº 
6.368/76  (trecho  da  ementa  do  REsp  846481/MG, 
Relator Ministro FELIX FISCHER) - Observa-se, nesse 
passo,  além  das  circunstâncias  narradas  pelos 
policiais  (local  e  circunstâncias  da  prisão),  que  a 
quantidade  da  substância  apreendida,  não  foi 
pequenota.  A  expressiva  quantidade  da  droga 
apreendida (crack)  está  a  indicar  a  configuração do 
injusto previsto no art. 33 da Lei de Drogas. - Deve ser 
mantido o regime inicial fechado para o cumprimento 
da pena carcerária. Em relação ao delito de tráfico de 
entorpecentes, a jurisprudência desta Corte se firmou 
no  sentido  de  que  se  impõe  o  regime  fechado 
APELAÇÃO  DESPROVIDA.”  (TJRS  –  ACrim. 
70026821942 - Segunda Câmara Criminal – Rel. Des. 
Marco Aurélio de Oliveira Canosa – j. 19.3.2009).

Dessa  forma,  pode-se  afirmar,  portanto,  que  as  provas 

testemunhais colhidas nos autos, atreladas às circunstâncias em que a droga 

foi apreendida, são suficientes para a manutenção da condenação do acusado 

pela prática do crime de tráfico de drogas, previsto  no artigo 33 da Lei  nº. 

11.343/2006.

Pelo exposto, nego provimento ao apelo.

É como voto.

Presidiu  a  sessão   o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio. 

Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,   o  Exmo.  Des.  Luis  Silvio 

Desembargador João Benedito da Silva
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Ramalho Junior e  o Exmo. Sr. Des.  Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente, 

justificadamente, o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da 

Câmara Criminal. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, 

Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 13(treze ) dias do mês de novembro do ano de 2014.

   Des. João Benedito da Silva 
      RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


